
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.231 - MG (2019/0123298-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LUISA CARNEIRO DA SILVA E OUTRO(S) - MG103185 
AGRAVADO  : ALINE MARIA DUARTE VASCONCELOS 
ADVOGADO : FRANCESCO REALE SERRA  - MG104961N

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS. CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO ART. 85 DO 
CPC/15. DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a percepção pela parte 
autora do medicamento denominado “fingolimode”, conforme prescrição 
médica, pois acometida de esclerose múltipla do tipo surto/remissão. Na 
sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal de origem, a sentença foi 
parcialmente reformada apenas para condicionar o fornecimento do 
medicamento pleiteado à apresentação trimestral de prescrição médica. Nesta 
Corte, negou-se provimento ao recurso especial, sendo os honorários 
advocatícios fixados, após majoração, em 11% do valor da causa.

II - O art. 85 do CPC/2015 estabelece os critérios para a fixação 
dos honorários sucumbenciais, delimitando os percentuais, inclusive, nas causas 
em que a Fazenda Pública for parte.

III - Nesse diapasão, constata-se que o acórdão recorrido, ao 
manter a incidência dos honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor 
atualizado da causa, ante a impossibilidade de aferição do proveito econômico 
obtido pela autora, encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ, 
conforme se depreende da leitura dos seguintes precedentes: REsp n. 
1.731.617/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 15/5/2018, AgInt no REsp n. 1.665.300/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017 e 
AgInt no AREsp n. 1.232.624/RJ, Rel. Ministro Francisco Flacão Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/5/2018, DJe 14/5/2018 .

IV - In casu, verificada a impossibilidade de aferição do proveito 
econômico obtido na demanda, mas não caracterizado que o valor atribuído à 
causa foi ínfimo, cabível a fixação dos honorários em percentual a incidir sobre 
este valor atualizado e não de forma equitativa (art. 85, §§ 4º e 8º, III, do 
CPC/2015).

V - Ademais, em se tratando de ação em que a Fazenda Pública é 
parte, e o valor atribuído à causa, ainda que atualizado, não ultrapassa duzentos 
salários-mínimos, o percentual de 10% coaduna-se com o disposto no art. 85, 
§ 3º, I, do CPC/2015, que estabelece, para o referido patamar de valor, o 
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mínimo de 10% e o máximo de 20% para fins de fixação dos honorários 
sucumbenciais. 

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 07 de novembro de 2019(Data 
do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.231 - MG (2019/0123298-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, Aline Maria Duarte Vasconcelos ajuizou ação contra o Estado de 

Minas Gerais objetivando a percepção do medicamento denominado “fingolimode”, conforme 

prescrição médica, pois acometida de esclerose múltipla do tipo surto/remissão.

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais reformou parcialmente a 

sentença de procedência da ação, apenas para condicionar o fornecimento do medicamento 

pleiteado à apresentação trimestral de prescrição médica, nos termos da seguinte ementa (fl. 

169):

REEXAME NECESSÁRIO – SENTENÇA ILÍQUIDA – APELAÇÃO - 
DIREITO CONSTITUCIONAL – MEDICAMENTO INDISPENSÁVEL AO 
TRATAMENTO DO PACIENTE – FÁRMACO INCLUÍDO NA LISTAGEM DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – FORNECIMENTO ADMINISTRATIVO 
DESCUMPRIDO – ATUALIZAÇÃO TRIMESTRAL DA RECEITA MÉDICA – 
CONTROLE ADMINISTRATIVO - SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA 
NA REMESSA NECESSÁRIA - APELO VOLUNTÁRIO PREJUDICADO.

- Tratando-se de condenação ilíquida imposta à Fazenda Pública, não incide 
a exceção prevista no art. 496, §3º, do CPC, conforme o enunciado da Súmula n. 
490, do Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual deve ser conhecido de ofício 
do reexame necessário.

- Tratando-se de patologia inequivocamente atestada por profissional 
médico especialista, tem-se como necessário e pertinente o tratamento prescrito para 
o controle da doença que ataca a autora, mormente na hipótese em que incluído o 
fármaco na listagem do Sistema Único de Saúde e deferido administrativamente o 
fornecimento, sem que a medida fosse efetivada.

- O condicionamento da ordem de dispensação à apresentação e retenção 
trimestral do receituário médico atualizado, como medida de controle dos gastos 
públicos, mostra-se pertinente, tendo em vista que o interesse público ficará 
salvaguardado no caso de eventual desnecessidade posterior do fármaco.

- Sentença parcialmente reformada na remessa necessária. Apelo voluntário 
prejudicado.
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O Estado de Minas Gerais interpôs recurso especial alegando, em síntese, 

violação do art. 85, § 8º, do CPC/2015, sob o fundamento de que os honorários advocatícios 

deveriam ter sido fixados de forma equitativa, uma vez inestimável o proveito econômico 

obtido pela recorrida, e não em percentual (10%) a incidir sobre o valor atualizado da causa.

Contrarrazões ofertadas (fls. 193-194).

A decisão monocrática teve o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RI/STJ, nego provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.231 - MG (2019/0123298-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

O art. 85 do CPC/2015 estabelece os critérios para a fixação dos honorários 

sucumbenciais, delimitando os percentuais, inclusive, nas causas em que a Fazenda Pública for 

parte, in verbis:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado 
do vencedor.

(...)
§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de 

vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não 
sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 

serviço.
§ 3º Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos 

honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os 
seguintes percentuais:

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;

II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido acima de 200 (duzentos) 
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salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-mínimos;
III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da 

condenação ou do proveito econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) 
salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos;

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) 
salários-mínimos até 100.000 (cem mil) salários-mínimos;

V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação 
ou do proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos.

§ 4º Em qualquer das hipóteses do § 3º:
I - os percentuais previstos nos incisos I a V devem ser aplicados desde 

logo, quando for líquida a sentença;
II - não sendo líquida a sentença, a definição do percentual, nos termos 

previstos nos incisos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado;
III - não havendo condenação principal ou não sendo possível mensurar o 

proveito econômico obtido, a condenação em honorários dar-se-á sobre o valor 
atualizado da causa;

IV - será considerado o salário-mínimo vigente quando prolatada sentença 
líquida ou o que estiver em vigor na data da decisão de liquidação.

§ 5º Quando, conforme o caso, a condenação contra a Fazenda Pública ou 
o benefício econômico obtido pelo vencedor ou o valor da causa for superior ao 
valor previsto no inciso I do § 3º, a fixação do percentual de honorários deve 
observar a faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa subsequente, e assim 
sucessivamente.

§ 6º Os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º aplicam-se 
independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de 
improcedência ou de sentença sem resolução de mérito.

§ 7º Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a 
Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido 
impugnada.

§ 8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico 
ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos 
honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2º.

Nesse diapasão, constata-se que o acórdão recorrido, ao manter a incidência 

dos honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa, ante a 

impossibilidade de aferição do proveito econômico obtido pela autora, encontra-se em 

consonância com a jurisprudência do STJ, conforme se depreende da leitura dos seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. LIMITES PERCENTUAIS. OBSERVÂNCIA. RECURSO 
PROVIDO.

1. Ressalvadas as exceções previstas nos §§ 3º e 8º do art. 85 do 
CPC/2015, na vigência da nova legislação processual o valor da verba honorária 
sucumbencial não pode ser arbitrado por apreciação equitativa ou fora dos limites 
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percentuais fixados pelo § 2º do referido dispositivo legal.
2. Segundo dispõe o § 6º do art. 85 do CPC/2015, "[o]s limites e critérios 

previstos nos §§ 2º e 3º [do mesmo art. 85] aplicam-se independentemente de qual 
seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de improcedência ou de sentença 
sem resolução de mérito".

3. No caso concreto, ante o julgamento de improcedência dos pedidos 
deduzidos em reconvenção, não se tratando de demanda de valor inestimável ou 
irrisório, faz-se impositiva a majoração da verba honorária, estipulada em quantia 
inferior a 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.

4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.731.617/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 15/5/2018.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
EXTINÇÃO EM RELAÇÃO A UM SÓCIO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E 
CRITÉRIOS DOS §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º do artigo 85 do CPC/2015. 
APLICABILIDADE.

1. A controvérsia diz respeito a matéria inerente ao proveito econômico a 
ser considerado na fixação dos honorários advocatícios pelo acolhimento de Exceção 
de Pré-executividade.

2. O artigo 85 do CPC/2015 estabelece que, nas causas em que a Fazenda 
Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos nos 
incisos I a IV do § 2º e os percentuais delimitados no § 3º. Assevera ainda o 
indigitado artigo em seu § 6º que os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º 
aplicam-se independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos 
casos de improcedência ou de sentença sem resolução de mérito.

3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 107-108, e-STJ, destaquei): "No presente caso, a quantificação 
dos honorários não tem relação direta com o valor da dívida, não se podendo 
utilizá-la como parâmetro para a condenação em honorários advocatícios. De fato, 
com relação à quantificação da verba honorária a cargo da União, o disposto no § 8º 
do artigo 85 do NCPC é de observância obrigatória.(...) Considerando que o § 8º do 
artigo 85 do NCPC remete aos parâmetros de seu parágrafo § 2º, tenho que, para a 
adequada a mensuração dos honorários advocatícios, na presente hipótese, o 
proveito econômico deve observar a circunstância de que a exceção de 
pré-executividade somente reconheceu questão meramente processual (ilegitimidade 
passiva). O direito de crédito da Fazenda Nacional não foi discutido em seu aspecto 
substancial. Desta forma, a dívida não foi extinta, nem a execução fiscal, portanto, o 
proveito econômico, não pode partir da análise simplista de corresponder à 
integralidade do valor exequendo. (...) Contudo, considerando-se o valor da causa 
(R$ 2.477.191,60), em especial, o trabalho despendido pelo procurador, que teve de 
opor exceção de pré-executividade, com base na qual se extinguiu o feito em relação 
ao sócio/agravante, tenho que a verba honorária deve ser majorada para R$ 
15.000,00 (quinze mil reais), corrigida pelo IPCA-E".

4. Verifica-se que a fixação, pelo Tribunal de origem, do valor dos 
honorários por apreciação equitativa, conforme determinado no § 8º do artigo 85 do 
CPC/2015, mostra-se inadequada. 

5. Esclareça-se que, na hipótese dos autos, não se pode falar em valor da 
causa muito baixo, tampouco em inestimável ou irrisório proveito econômico. Com 
efeito, o próprio acórdão objurgado reconheceu a existência de proveito econômico, 
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todavia não o mensurou nos termos estabelecidos pelos §§ 3º, 4º e 5º do artigo 85 do 
CPC/2015. Precedentes: REsp 1.657.288/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 2/10/2017; REsp 1.671.930/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/6/2017.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.665.300/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017.)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SERVIDORAS DO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ADMITIDAS A PARTIR DE 
2003. DIFERENÇAS DE 24% DE REAJUSTE SALARIAL DECORRENTES DA 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL N.º 
1.206/87, NO PONTO EM QUE EXCLUIU OS SERVIDORES DO PODER 
JUDICIÁRIO DE AUMENTO CONCEDIDO AOS DEMAIS SERVIDORES DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MANIFESTAÇÃO DESTA CORTE APENAS QUANDO FOR IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

I - O Superior Tribunal de Justiça só intervém no arbitramento da verba 
honorária em situações excepcionais, quando estabelecidos em afronta a texto legal 
ou ainda em montante manifestamente irrisório ou excessivo, sem que para isso se 
faça necessário o reexame de provas ou qualquer avaliação quanto ao mérito da 
causa. 

II - Na espécie, o acórdão recorrido expressamente fixou os honorários 
advocatícios de sucumbência à luz dos critérios estabelecidos no art. 85, § 8º, do 
CPC/15, observadas as diretrizes dos incisos do § 2º. Nada obstante, assiste razão ao 
recorrente, haja vista ter havido negativa de vigência aos parágrafos 3º e 4º, inciso II, 
do artigo 85, uma vez que, nas causas em que a Fazenda Pública for parte, 
primeiramente devem ser aplicados os parágrafos 3º e 4º com seus respectivos 
incisos e, subsidiariamente o §8º, apenas quando o proveito econômico for irrisório, 
ou o valor da causa muito baixo.

III - Assim é, porque o inciso II, do §4º traz a solução, quando a Fazenda 
Pública for parte e não haja condenação principal ou não seja possível mensurar 
(estimar) o proveito econômico, determinando expressamente a utilização do valor 
atualizado da causa como base para aplicação dos percentuais previstos no § 3º, 
veja-se: "§ 3º Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos 
honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2o e os 
seguintes percentuais: (...)§ 4º Em qualquer das hipóteses do § 3º: (...) III - não 
havendo condenação principal ou não sendo possível mensurar o proveito 
econômico obtido, a condenação em honorários dar-se-á sobre o valor atualizado da 
causa".

IV - Neste caso, de rigor a reforma do acórdão, para adequar a fixação dos 
honorários ao que previsto expressamente no texto legal, não havendo necessidade 
de incursão na matéria fático-probatória. Neste sentido: REsp 1179333/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/04/2010, DJe 17/05/2010; REsp 531.136/SC, Rel. Ministro JORGE 
SCARTEZZINI, QUINTA TURMA, julgado em 06/05/2004, DJ 02/08/2004, p. 503.

V - Correta, portanto, a decisão recorrida que deu provimento ao recurso 
especial, fixando os honorários de sucumbência, distribuídos pro rata entre os 
sucumbentes (art. 87 do CPC/2015), em dez por cento sobre o valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 85, §4°, II c/c §3,1 do CPC/2015.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.232.624/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
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Segunda Turma, julgado em 8/5/2018, DJe 14/5/2018.)

In casu, verificada a impossibilidade de aferição do proveito econômico obtido 

na demanda, mas não caracterizado que o valor atribuído à causa foi ínfimo, cabível a fixação 

dos honorários em percentual a incidir sobre este valor atualizado e não de forma equitativa 

(art. 85, §§ 4º e 8º, III, do CPC/2015).

Ademais, em se tratando de ação em que a Fazenda Pública é parte, e o valor 

atribuído à causa, ainda que atualizado, não ultrapassa duzentos salários-mínimos, o percentual 

de 10% coaduna-se com o disposto no art. 85, § 3º, I, do CPC/2015, que estabelece, para o 

referido patamar de valor, o mínimo de 10% por e o máximo de 20% para fins de fixação dos 

honorários sucumbenciais.  

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
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